
O Brasil e os recursos jap neses- 
PAULO YOKOTA 

Já houve um período em que 
a "reciclagem" dos petrodóla-
res foi motivo de preocupações 
de acadêmicos e autoridades 
monetárias. A elevação do pre-
ço do petróleo em 1974 reduziu 
dramaticamente o nível de 
consumo dos países importado-
res enquanto os países fornece-
dores não tinham capacidade 
de ampliar seu próprio consu-
mo. Isto gerou os petrodólares, 
os quais tinham que ser reci-
clados para minorar as dificul-
dades da balança de pagamen-
tos dos países importadores. 

Como é sabido, o adequado 
funcionamento do mercado, 
via taxa de juros, provocou a 
reciclagem daqueles petrodó-
lares, antes mesmo que os me-
canismos teóricos fossem de-
senvolvidos. Mas deixou o pro-
blema do endividamento de 
muitos países. 

O Japão, ainda que importa-
dor de petróleo, procurou seus 
próprios caminhos pela promo-
ção do seu desenvolvimento 
tecnológico e ampliação de 
suas exportações. Hoje, é o 
pais de maior superávit comer-
cial, e agora sofre fortes pres-
sões para a reciclagem dos 
seus excedentes de recursos. 

A rede bancária japonesa ti-
nha se desenvolvido já no 
período aúreo do eurodólar, e 
continuou a ampliar a sua par-
ticipação mundial na recicla-
gem dos petrodólares, utilizan-
do os mecanismos normais de 
mercado. Hoje está elevando, 
também, a sua assistência den-
tro do chamado ODA (Official 
Development Assistence), que 
já se aproxima dos 10 bilhões 
de dólares. 

No "summit" de Veneza o 
Japão comprometeu-se a 
acrescentar outros 20 bilhões 
de dólares nos próximos anos, 
passando a constituir-se numa 
das poucas fontes de recursos 
apreciáveis que podem ser co-
gitados pelos países em desen-
volvimento. Não é outro o moti-
vo pelo qual dignitários de di-
versos países aumentaram a 
freqüência de suas viagens a 
Tóquio, principalmente os 
latino-americanos. 

E incompreensível a indife-
rença brasileira a esta possibi-
lidade, que poderia ajudar no 
equacionamento dos proble-
mas ,de recursos externos que  

enfrentamos. Além de ignorar-
mos, somente lamentamos o 
nosso não cumprimento dos 
compromissos até as datas li-
mites que reclassificam seus 
créditos, enquanto dispensa-
mos uma especial atenção ao 
mesmo problema norte-
americano. 

Outros países endividados 
estão tirando partido da possi-
bilidade aberta pelos japone-
ses, como é o caso do México, 
da Argentina e da Indonésia. O 
Brasil, apesar de sondado a 
respeito, tem considerado o as-
sunto com superficialidade. 
Como os contatos bilaterais 
não foram aprofundados, tudo 
indica que as autoridades bra-
sileiras ficaram com a impres-
são de que as condicionalida-
des japonesas seriam inaceitá-
veis. Não foi possível visuali-
zar as grandes alterações que 
estão se processando no Japão. 

De um lado parece que esta-
mos subestimando a disposição 
de órgãos governamentais ja-
poneses no sentido de propor-
cionar salvaguardas ao seu 
próprio sistema bancário, que 
carrega elevados riscos com os 
países endividados. De outro, 
não se percebeu a evolução da 
postura, como expressa pelos 
"projects loans", para "unti-
red loans" chegando aos "non-
project assistente". 

Quando o problema japonês 
era a promoção de suas expor-
tações utilizavam os "projects 
loans", vinculando parte dos 
projetos financiados a importa-
ções do Japão. Com  a crise 
energética passaram a finan-
ciar a obtenção de matérias-
primas de que necessitavam, e 
o Brasil se beneficiou da assis-
tência para o Projeto Carajás. 
Também a Siderúrgica de Tu-
barão acabou recendo uma 
imaginativa operação de assis-
tência num momento crucial. 
Agora estão empenhados na re-
dução das fricções comerciais, 
permitindo que seus fifinancia-
mentos compreendam aquisi-
ções de diversas origens. 

Na mais recente evolução, 
nota-se a preocupação de ajuda 
à superação das dificuldades 
estruturais dos países endivi-
dados. A operação mais ex-
pressiva foi a feita com o Méxi-
co, destinada a promoção de 
exportações mexicanas não 
tradicionais, ou prodlitos que 
não o petróleo. 

Esta nova orientaW Japone-
sa enquadra-se nas Pesmas  

preocupaçõ do Banco MIM-
dial, que d de 1980 já opera 
seus empreümos para ajusta-
mento estrtural ou setorial. 
que o Brasi chegou a utilizar 
para o fianciamento do 
"draw-back Aliás, as indica-
ções existe são de que o Ja-
pão preten utilizar também 
os organis s financeiros in-
ternacional este sentido. ,-' 

Assim, e mina-se atuai:. 
mente os "ü)n-project assisa 
tente", empèstimos efetuado]; 
com grande, exibilidade, para 
auxiliar os ises endividados 
nos ajustes sua política eco 
nômica. Tudj indica que parte 

recurso a serem recicla% 
dos, o serão pr entendimeutdà 
bilaterais, tilizando-se insti:. 
tuições como Eximbank et) 
OECF (Ovèseas Economte 
Cooperation lund). 

Mesmo cota o envolvimento 
das instituicès governamen,- 
tais, dentro (11 longa tradição 
japonesa, ha rá a necessida-
de de partici cão das instiMP 
ções bancar' privadas. Os 
complexos m ndros da buro-
cracia japon e a sua neééS= 
sidade da f ação de um 
"consenso", e gem a coopera? 
Cão de parcei privados JaP0,-, 
neses, sem a al chega a ser 
quase impo el atingir um 
entendimento azoável e rápi-
do. 

E claro que o Brasil desejà 
voltar ao proc de desenvol, 
vinterito tient do atitarednel r-
riò mundial essivo, terá que 
explorar inte entemente es-
tas e outras ternativas que 
ajudem a s rar os atuais 
constrangime os econômicos, 
Se ficarmos imitados pelas 
idiossincrasi políticas, estai 
remos conde dos a um longe' 
período de 1 lamento, suca-
teando o noss parque produtP 
vo e escleros do a nossa eco; 
nomia. 

Não custa ito ter um pou-, 
co mais de ealismo, com, 
preceder as ssas dificuldaJ 
des e respeiteas limitaCãe 
alheias. Se ex tem tentativas 
de criação de novos mecanis-
mos, porque n o cooperar para 
se chegar a fó ula reciproca; 
mente interes antes, evitando 
machucar no s parceiros. ; 
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